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incobriveis e os de cobranca duvidosa ou dificil,
corrigindo (ou criando), se for caso disso, as res-
pectivas provisaes;

Existéncias — detectar a existéncia de monos, artigos
defeituosos, antiquados, etc., cuja venda efectiva
¢ dificil ou problemitica e normalmente sé possivel
com prejuizo, corrigindo (ou criando), se for caso
disso, a respectiva provisido para depreciagdo de
stocks;

Imobilizagdes incorpéreas — determinar se na sua
contabilizagio se seguiu uma prética corrente €
contabilisticamente aceitdvel para evitar que sob
a capa de imobilizagdes incorpéreas se escondam
verdadeiros prejuizos ou custos normais da explo-
ragao;

Amortizacdes ou reintegragdes — concluir se elas tém
sido habitualmente praticadas em relagdo a todos
os imobilizados susceptiveis de depreciamento (fisico
e econémico) e se o seu ritmo estd conforme com
a vida util correcta dos bens imobilizados e em
conformidade com as taxas fiscais estabelecidas;

Contas de regularizagio (ou transitérias) e anteci-
pacdes activas e passivas — concluir se estas contas
nio encobrirdo porventura prejuizos ou custos nor-
mais de exploragio ou, pelo contrério, reservas
ocultas.

Em relacio as provisdes relacionadas com as rubricas
«Devedores» (em geral) e «Fxisténciasy, importa comparar
os montantes corrigidos apurados com os que o fisco con-
sidera como maximos para efeitos de contribuig¢do in-
dustrial.

Estas sio rubricas onde mais frequentemente se come-
tem incorrecgdes ao elaborar os balangos normais de
gestio, 0 que nio obsta a que seja feita andlise cuidada
de todas as outras com as correspondentes correcgoes, se
a tal houver lugar.

Nota. — As correcgdes de valor dos bens, valores, di-
reitos e obrigacdes que integram o patrimoénio da empresa
devem ser feitas com a intencio de detcrminar a extensio,
tanto quanto possivel correcta, de cada conta ou rubrica.
Por isso, tanto se deve ter em vista evidenciar os pre-
juizos que eventualmente se encontrem camuflados nas
vérias rubricas, como as reservas ocultas que af também
possam existir (provisdes excessivas face aos riscos pru-
dentemente avaliados, amortizagdes aceleradas, etc.).

Presidéncia do Conselho de Ministros, 10 de Janeiro
de 1977. — O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

MINISTERIO DO PLANO E COORDENAGAQ
ECONGMICA

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretdrio de Estado

Despacho Normativo n.° 11/77

No ambito da preparagdo do Plano a médio prazo,
designadamente no que respeita a definicdo das gran-
des opgdes a apresentar pelo Governo a Assembleia
da Repiblica até 15 de Maio, encarrego o Instituto
das Participagdes do Estado (IPE) da elaboragio de
um relatério sobre a evolugdo possivel no quadrié-
nio 1977-1980 do conjunto do sector empresarial
do Estado.

De acordo com o calendario geral estabelecido
relaiivamente aos trabalhos preparatérios do Plano
para 1977-1980, este relatério deverd ser entregue
até 31 de Margo.

A fim de mclhor assegurar a devida participagdo
do IPE no processo de planeamento, futuramente

passard a tomar parte nas reunides da Comissdo
Técnica Interministerial de Planeamento um repre-
sentante daquele organismo.

Ministério do Plano e Coordenagio Econdmica, 6
de Janeiro de 1977. — O Secretario de Estado do
Planeamento, Maria Manuela da Silva.

Despacho Normativo n.° 12/77

1. Com vista & preparagdo do Plano para 1977-
1980, sdo criados, para além do grupo de trabalho
sobre «Populagdo, recursos humanos e empregoy,
j& constituido ao abrigo do acordo com o BIT, os
seguintes grupos de trabalho:

Grupo de trabalho n.° 1 — Alimentagéo

Este grupo deverd ocupar-se das questdes inerentes
ao planeamento das necessidades alimentares da popu-
lagdo.

Constituem mandato especifico deste grupo as tare-
fas a seguir referidas:

a) Diagnéstico das necessidades da populagdo por-
tuguesa, tendo em conta a evolugdo recente
dos consumos alimentares, bem como as
normas de dieta alimentar correspondentes
a melhorias do nivel de vida;

b) A anélise das distor¢des existentes, quer do lado
da procura de bens alimentares (comporta-
mentos indesejaveis), quer do lado da oferta
(insuficiéncias de produgdo e distribuigdo);

¢) Determinag@o dos objectivos a atingir e respec-
tivas estratégias de consecugfio para dife-
rentes hipéteses alternativas que habilitem
a tomada de decisdao politica.

O grupo serd composto por técnicos dos seguintes
departamentos:

Um técnico do Departamento Central de Planea-
mento, que coordenard o funcionamento do
grupo;

Trés técnicos do Ministério do Comércio e Tu-
rismo, sendo um especialista em questdes de
abastecimento, outro em orientagdo de consu-
mos € um terceiro em comércio externo;

Trés técnicos do Ministério da Agricultura e Pes-
cas, sendo um especialista em questées de pro-
dug@o agricola, outro em pescas e o terceiro
em industrias e comércio alimentar.

Grupo de trabalho n.° 2 — Reparticao do rendimento

Este grupo, ao qual competira equacionar ¢ propor
politicas alternativas de reparticio do rendimento,
tem como mandato especifico:

a) A elaboragio de um relatério da situagio sobre
a reparticio funcional e sécio-profissional
do rendimento e identificacdo dos factores
geradores de desigualdades;

b) Formulagdo de objectivos, estratégias alterna-
tivas e politicas.

Este grupo de trabalho terd a seguinte composi¢io:

Um técnico do Departamento Central de Planea-
mento, que coordenaré;
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Um técnico do Gabinete de Estudos, Planeamento
e Organiza¢ido do Ministério do Trabalho;

Um técnico do Gabinete de Planeamento da Sc-
cretaria de Estado da Seguranca Social;

Um técnico do Ministério do Trabalho especia-
lista em relacdes colectivas de trabalho e sala-
rios;

Um técnico do Ministério das Finangas especia-
lista em questdes de fiscalidade.

Grupo de trabalho n.° 3 — Circuitos de distribuicéo

A este grupo competird elaborar o diagnéstico da
situa¢do, nomcadamente a identifica¢do dos circuitos
para os principais produtos ¢ os pontos de estrangu-
lamento que neles se verificam, bem como a apre-
sentagdo de propostas alternativas de politicas que
visem a racionalizacdo dos circuitos de distribuigdo,
através de uma mclhor e mais eficaz ligagdo do pro-
dutor ao consumidor, pela consideracgdo da hipdtese
de eliminagdo dos circuitos intermdédios desnecessa-
rios, com o objectivo de conseguir a minimizagio dos
precos no consumidor e a optimizacdo do abasteci-
mento publico.

O grupo dec trabalho terd a seguinte composigfo:

Um técnico do Departamento Central de Planea-
mento, que coordenard os trabalhos;

Dois técnicos do Ministério do Comércio ¢ Tu-
rismo (um pela Direcgdo-Geral da Coordena-
¢do Comercial € outro pelo Instituto Nacional
do Frio);

Dois técnicos do Ministério da Agricultura e Pes-
cas (um pelo Gabinete de Plancamento e outro
pelo Nucleo de Planeamento da Direcgio-Geral
de Planeamento ¢ Fomento das Pescas);

Um técnico do Ministério dos Transportes ¢
Comunicagoes (Gabinete de Plancamento);

Um técnico da Direc¢iio-Geral de Fiscalizagéo
Econdmica.

Grupo de traballic n° 4 — Relagdes econdémicas externas

Ao grupo cabera elaborar o diagnéstico da situa-
¢do em matéria de relagdes econdmicas com o exte-
rior, procurando, nomeadamente, focar os seguintes
pontos:

@) A situagdo da balanga de relacGes econdémicas
externas e, em especial, da balanga comer-
cial, ndo sé do ponto de vista da sua evo-
lugdo estrutural, como também numa pers-
pectiva de evolucdo a prosseguir no médio
prazo;

b) Conscquéncias da adesdo de Portugal a CEE,
devendo, para isso, manter um cstreito con-
tacto com o grupo designado para a pre-
paracio da adesdio de Portugal ao Mercado
Comum;

¢) Perspectivas de evolugdo das nossas importa-
¢Oes e exportagdes, procurando incluir ja
os efeitos esperados de grandes projectos ou
de alteracdes institucionais ja decididas;

d) Apresentagdo de politicas alternativas, com
vista a redu¢do do deficit da balanga de
pagamentos.

O grupo serd constituido por:

Um técnico do Departamento Central de Planea-
mento, a quem competird a coordenacdo dos
trabalhos;

Um técnico do Ministério das Finangas especia-
lista em matéria de relagdes financeiras exter-
nas;

Um técnico da Direc¢do-Geral do Comércio Ex-
terno;

Um técnico do Banco de Portugal,;

Um técnico do Ministério da Industria e Tecno-
logia (Gabinete de Planeamento);

Um técnico do Ministério da Agricultura e Pescas
(Gabinete de Planeamento);

Um técnico da Secretaria de Estado do Turismo;

Um técnico do Ministério dos Transportes e
Comunicagdes especialista em transportes in-
ternacionais;

Um representante do Grupo de Fomento para a
Substituicao das Importagdes.

Grupo de trabalho n.° 5-— Financiamento do Planc

Este grupo deverd equacionar os problemas ligados
ao financiamento do Plano em geral (Administragdo
Publica, sector cmpiesarial do Estado e sector pri-
vado), cabendo-lhe o estudo das fontes de financia-
mento ¢ a aprescntagdo de politicas alternativas nos
dominios financeiro, do crédito, monetario ¢ de cana-
lizagdo da poupanga para o investimento produtivo.

A sua composi¢do serda a seguinte:

Um técnico do Gabinete de Planeamento do Mi-
nistério das Finangas, que coordenara os tra-
balhos;

Um técnico do Banco de Portugal;

Um técnico do Banco de Fomento Nacional;

Um técnico do Instituto das Participagées do Es-
tado;

Um técnico do Instituto de Investimentos Estran-
geiros;

Um técnico da Caixa Geral de Depositos;

Um técnico do Departamento Central de Planea-
mento.

2. No desempenho das func¢des que agora lhes sdo
cometidas, procuraido os grupos de trabalho, cons-
tituidos nos termos do namero anterior, articular o
seu trabalho com servigos ou nicleos que se ocupem
de questoes afins.

3. Os coordenadores dos diferentes grupos de tra-
balho passarido a ter assento nas reunides da Comissdo
Técnica Interministerial.

4. Os grupos de trabalho, que contardao com o apoio
logistico do Departamento Central de Planeamento,
ficam vinculados ao cumprimento dos prazos e demais
orientagdes genéricas fixadas no processo de planea-
mento a médio prazo.

5. Os grupos de trabalho deverfio aproveitar dos
estudos ja anteriormente realizados e poderdo recor-
rer a toda a informag#o estatistica e outra disponivel.

Secretaria de Estado do Planeamento, 7 de Ja-
neiro de 1977. —- O Secretario de Estado do Planea-
mento, Maria Manuela da Silva.



